
 
 

 
EDcl no HABEAS CORPUS Nº 126.859 - MS (2009/0012445-1)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : SANDRO JARA MENDES 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
HABEAS CORPUS. OMISSÃO DO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. 
MAUS ANTECEDENTES E PERSONALIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
DE CARÁTER PESSOAL. NÃO-INFLUÊNCIA NA ANÁLISE DA 
INSIGNIFICÂNCIA PENAL. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração, a teor dos arts. 619 do Código de Processo 
Penal, 535 do Código de Processo Civil e 263 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, prestam-se a sanar ambiguidade, obscuridade, 
contradição ou omissão eventualmente presentes na decisão.
2. As circunstâncias de caráter pessoal do agente, tais como a reincidência, 
os maus antecedentes e a sua personalidade, não têm influência na análise 
da insignificância penal. 
3. Resumindo-se a irresignação do embargante ao seu mero inconformismo 
com o resultado do julgado, desfavorável à sua pretensão, não há nenhum 
fundamento que justifique a interposição de embargos. 
4. Embargos rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
Brasília (DF), 02 de março de 2010(Data do Julgamento).

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : SANDRO JARA MENDES 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra acórdão da Quinta Turma desta Corte, que, por unanimidade, denegou a 

ordem em habeas corpus nos termos da seguinte ementa (fl. 117):

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO (3,2 KG DE QUEIJO 
MUÇARELA, NO VALOR DE R$ 75,00). PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE TIPICIDADE 
MATERIAL. TEORIA CONSTITUCIONALISTA DO DELITO. 
INEXPRESSIVA LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. O princípio da insignificância surge como instrumento de interpretação 
restritiva do tipo penal que, de acordo com a dogmática moderna, não deve 
ser considerado apenas em seu aspecto formal, de subsunção do fato à norma, 
mas, primordialmente, em seu conteúdo material, de cunho valorativo, no 
sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico tutelado pela norma penal, 
consagrando os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima. 

2. Indiscutível a sua relevância, na medida em que exclui da incidência da 
norma penal aquelas condutas cujo desvalor da ação e/ou do resultado 
(dependendo do tipo de injusto a ser considerado) impliquem uma ínfima 
afetação ao bem jurídico.

3. A tentativa de subtrair 3,2 kg de queijo muçarela, no valor de R$ 75,00, 
embora se amolde à definição jurídica do crime de furto tentado, não 
ultrapassa o exame da tipicidade material, mostrando-se desproporcional a 
imposição de pena privativa de liberdade, uma vez que a ofensividade da 
conduta se mostrou mínima; não houve nenhuma periculosidade social da 
ação; a reprovabilidade do comportamento foi de grau reduzidíssimo e a lesão 
ao bem jurídico se revelou inexpressiva.

4. Ordem concedida para, anulando o acórdão impugnado, restabelecer a 
sentença absolutória.

Sustenta o embargante omissão no acórdão, ao desconsiderar os requisitos 

analisados pelo Supremo Tribunal Federal para a tipicidade da conduta, a saber, "a mínima 

ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social da ação e  o reduzidíssimo 

grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica ocasionada" (fls. 

121/122). Ressalta que, sendo o paciente contumaz na prática de delitos da mesma natureza, 

inaplicável o princípio da insignificância.

Requer o acolhimento dos embargos, com efeito modificativo do julgado, a fim de 

que seja sanado o vício apontado.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

Conforme relatado, pretende o embargante o acolhimento dos embargos a fim de 

que seja sanada omissão no acórdão.

Com efeito, os embargos de declaração, a teor dos arts. 619 do CPP, 535 do CPC 

e 263 do RISTJ, prestam-se a sanar ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão 

eventualmente existentes no acórdão.

No caso, não cabe a arguição de omissão quanto à matéria atinente à reiteração 

criminosa do paciente, tendo em vista que a jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de 

que as circunstâncias de caráter pessoal do agente, tais como a reincidência, os maus 

antecedentes e a sua personalidade, não têm influência na análise da insignificância penal. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. SUBTRAÇÃO DE BENS DE VALOR 
ÍNFIMO. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. CONDUTA DE MÍNIMA 
OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. ATIPICIDADE MATERIAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS DESFAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL 
DEMONSTRADA. ABSOLVIÇÃO DO RÉU QUE SE IMPÕE.
..................................................................................................
4. A existência de circunstâncias de caráter pessoal desfavoráveis, tais como o 
registro de processos criminais em andamento, a existência de antecedentes 
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criminais ou mesmo eventual reincidência não são óbices, por si sós, ao 
reconhecimento do princípio da insignificância.  Precedentes deste STJ.
5. Ordem concedida para absolver o paciente, com fundamento no art. 386, 
III, do CPP, em razão da atipicidade material da conduta a ele imputada. 
(HC 132.206/MG, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 15/12/09) 

HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.
.................................................................................................
3. Segundo a jurisprudência consolidada nesta Corte e também no Supremo 
Tribunal, a existência de condições pessoais desfavoráveis, tais como maus 
antecedentes, reincidência ou ações penais em curso, não impedem a aplicação 
do princípio da insignificância.
4. Ordem concedida. (HC 142.662/MG, Rel. Min. OG FERNANDES, Sexta 
Turma, DJe  19/10/09)

Portanto, correto o decisum que fundamentou a questão no sentido da ocorrência, 

no caso, do princípio da insignificância.

Além do mais, resumindo-se a irresignação do embargante ao seu mero 

inconformismo com o resultado do julgado, desfavorável à sua pretensão, não há nenhum 

fundamento que justifique a interposição de embargos.

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0012445-1 HC     126859 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1080046470  1482008  20080118600

EM MESA JULGADO: 02/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : GRAZIELA EILERT BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : SANDRO JARA MENDES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : SANDRO JARA MENDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Laurita Vaz votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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 Brasília, 02  de março  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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